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A eleição para a presidência do Brasil, em outubro de 2002, do antigo 
operário metalúrgico Lula da Silva, abriu um amplo sopro de esperança de 
que mudanças significativas na vida social dos brasileiros estivessem por 
advir. Essa onda de esperança extravasava amplamente o território brasilei-
ro, considerando a situação de imensas dificuldades das esquerdas européi-
as e de acuamento dos Estados da periferia imperial diante da renovada 
agressividade bélica dos Estados Unidos. Claro que as diferentes forças soci-
ais e políticas que ofereceram o seu apoio à candidatura do Partido dos 
Trabalhadores alimentavam essa esperança cobrindo a expectativa de seus 
interesses imediatos. Passado mais de um ano da eleição e posse do novo 
governo, é importante avaliar quais as forças que conseguiram efetivamente 
sair vitoriosas e quais as derrotadas, assim como as implicações para o qua-
dro político, mormente para a esquerda. 

Ao contrário do que a maior parte dos analistas aquilatou - inclusive 
aqueles que falavam desde a esquerda -, a vitória eleitoral de Lula e a 
ascensão ao governo de uma ampla coalizão parlamentar centrada no Parti-
do dos Trabalhadores, não significou a ascensão ao governo de um projeto 
oposto ao regime político neoliberal vigente no país desde 1989, e tanto 
menos um governo de "esquerda" com perspectiva anticapitalista. E isso 
mesmo em se considerando que a maior parte da esquerda socialista/comu-
nista apoiou a eleição e decidiu pela participação no governo. 

De fato, prevaleceu a idéia de que o governo Lula significava um deslo-
camento, ainda que insuficiente e parcial, na correlação de forças em favor 
da esquerda e das forças populares, mas que possibilitaria fazer desse gover-
no um terreno de disputa política frente às classes dominantes. O equívoco 
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dessa avaliação, observado o aprofundamento do regime neoliberal, redun-
dou não na vitória da esquerda, mas em profunda crise e derrota, assim 
como do próprio movimento operário e popular, que se vê fraturado e deca-
pitado, de modo que a refundação do movimento socialista dos trabalhado-
res se repõe com urgência. Uma urgência tão grande quanto grande é o 
número de dificuldades a serem transpostas. 

São duas a teses a serem desenvolvidas a propósito dessa situação histó-
rica: 1) a debilidade histórica da hegemonia burguesa no Brasil obriga a 
ação transformista de cooptação do seu pessoal intelectual e político nas 
camadas médias ou mesmo na burocracia sindical, operando uma decapita-
ção da direção política das classes subalternas; 2) Desde as origens o PT 
esteve estruturalmente disposto a esse movimento de inversão especular por 
ter sempre estado no campo ideológico do liberasmo, passando do 
economicismo sindical-corporativo em defesa dos interesses materiais das 
classes trabalhadoras dentro da ordem capitalista ao social-liberalismo, 
candidatando-se à direção política do governo do Estado burguês em nome 
de toda a "sociedade". O resultado é que a derrota da esquerda marxista 
socialista é de longo alcance e já ocorrera antes niesmo da eleição presiden-
cial de 2002. 

!l1TI1 A trajetória do PT do sindical-corporativismo ao socia! 
liberalismo 

Em fins dos anos 1970 do século passado se concluía a revolução burgue-
sa no Brasil, que tomara a forma de uma "revolução passiva" durada meio 
século, quando o processo de luta de classes delineou uma indústria muito 
significativa, transformou a grande propriedade territorial em propriedade 
capitalista da terra e gerou um Estado empenhado em unir as classes propri-
etárias e manter fragmentadas as classes subalternas, como de resto é a 
razão de ser de todo poder político estatal. Ao se concluir a revolução bur-
guesa, o Brasil ingressava também em um longo e persistente período de 
baixas taxas de acumulação de riqueza dentro de um cenário internacional 
de forte ofensiva capitalista-imperialista, cujo principal vetor foi a 
reestruturação produtiva acoplada à financeirização. Essa situação manteve 
a debilidade da hegemonia burguesa, impossibilitada de colocar em prática 
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um Estado de direito democrático permeado de direitos sociais, já que essa 
experiência esgotava-se também na Europa. 

Como produto maduro e mais avançado da revolução burguesa surgiu 
urna classe operária de perfil fordista/taylorista, concentrada em zonas in-
dustriais das grandes metrópoles. A eclosão de seguidas greves de massa 
entre 1978-1980 projetou a massa trabalhadora para o centro da luta políti-
ca que opunha o regime político militar a uma gama crescente de forças 
sociais e políticas, centradas nas demandas democratizantes das camadas 
médias urbanas. 

A rápida conformação dessa massa de trabalhadores industriais em classe, 
no entanto, permaneceu limitada à instância sindical-corporativa. As de-
mandas essenciais dos trabalhadores estavam vinculadas às questões sindi-
cais, já que desejavam, obviamente, melhores condições de trabalho e melhor 
remuneração. Mas desejavam também autonomia e liberdade sindical em re-
lação ao Estado e ao patronato, com a revogação da legislação repressiva e 
corporativa estatal. O movimento iniciado com a categoria metalúrgica logo 
se espraiou para outras categorias, que procuraram organizar a luta comum. 
Ainda que essa evolução tenha sido rápida, no decorrer das greves de massa, 
não se conseguiu ultrapassar o estágio sindical-corporativo. 

Esse é o estágio que Gramsci identifica como sendo aquele no qual os 
trabalhadores tomam consciência do seu interesse comum, independente 
de categoria profissional, mas somente como vendedores da força de traba-
lho para o capital. Os trabalhadores "já se põem neste momento a questão 
do Estado, mas apenas no terreno da obtenção de urna igualdade jurídico-
política com os grupos dominantes, já que se reivindica o direito de partici-
par da legislação e da administração e mesmo de modificá-las, de reformá-
las, mas nos quadros fundamentais existentes". 1  Para Gramsci, esse estágio 
é aquele em que o horizonte da classe operária não ultrapassa ainda a or-
dem liberal do capital, já que reconhece como positiva a separação entre o 
"econômico" e o "político". 

Na ultrapassagem desse estágio sindical-corporativo apostaram as varia-
das vertentes marxistas que confluíram na formação do Partido dos Traba- 

' Anton i o Gramsci. Cadernos do cárcere. Rio deJaneiro: Civilização Brasileira, 2000, v. 3, p. 41. 
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lhadores, quando da sua fundação em 1980 e mesmo depois. No entanto, 
desde o início, nesse movimento e no partido que se formava, predomina-
ram vertentes de esquerda católica e social-democratas, cada uma a seu 
modo valorizando a dinâmica sindical-corporativa, contrapondo o econômi-
co ao político, a sociedade civil ao Estado, e assim reproduzindo a perspec-
tiva liberal-burguesa. Com  isso, a ação política do PT ficou centrada na 
questão da defesa dos interesses materiais específicos da massa trabalhado-
ra. Em nenhum momento o PT se pôs como tarefa a construção da hegemonia 
da classe operária, "determinando, além da unicidade dos fins econômicos e 
políticos, também a unidade intelectual e moral, pondo todas as questões 
em torno das quais ferve a luta não no plano corporativo, mas num plano 
"universal". 2  Pelo contrário, manteve-se no campo cultural do liberalismo, 
ainda que declarando as suas intenções vagamente socialistas. 

A consolidação do P1 como o partido das massas trabalhadoras organiza-
das dentro do contexto da ordem burguesa ocorreu com a fundação da Cen-
tral Única dos Trabalhadores (1983). A partir de então o PT definiu-se 
como braço político do movimento operário, cabendo a CUT o papel de 
braço sindical, desdobramento que caracterizou toda a trajetória do movi-
mento socialista/comunista do século XX. O PT teve que enfrentar por um 
curto período a possibilidade do PCB e do PCdoB se proporem como grupo 
político dirigente da classe operária. A crise que afetava esses partidos dei-
xou patente que se tratava de uma vertente política (desdobrada em duas) 
que fora elemento constitutivo importante da revolução burguesa, mas que 
enfrentava dificuldades incontornáveis, tanto de caráter teórico como 
organizativo, para assumirem o papel ao qual se arvoravam na ordem bur-
guesa plenamente constituída. 

Além do mais, o PT foi beneficiário da crise do comunismo brasileiro, 
tendo absorvido novas levas de militantes, ainda que mais importante tenha 
sido a construção do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), 
em 1984. Parecia que se criavam as condições para a construção de uma 
ampla aliança entre os a classe operária e o proletariado agrícola, com signi-
ficativa influência nos trabalhadores estatais e nos movimentos sociais setoriais 

2 Idem,. 
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Paradoxalmente, foi a crise no padrão de acumulação e a relativa estagna-
ção econômica que se seguiu à conclusão da revolução burguesa, que man-
teve o PT na acirrada defesa das condições de vida e salário das massas 
trabalhadoras, mantendo a fratura entre uma ação política que poderia le-
var a uma revolução democrática e aquela sindical-corporativa, cuja 
centralidade manteve. 

Das origens até 1986, o PT disse lutar por "um governo dos trabalhado-
res". Essa expressão ambígua contemplava concepções diversas que vinham 
dos católicos, de uma parte, e das vertentes trotskistas, de outra, que opu-
nham o antagonismo do mundo do trabalho ao capital e ao Estado, sem 
grandes mediações. Mas expressava fundamentalmente o economicismo pró-
prio do estágio sindical-corporativo. Nos embates da Assembléia Nacional 
Constituinte (1987-1988) e do governo de transição para a institucionalização 
do Estado burguês, o PT amadureceu a perspectiva de fazer alianças com 
outras forças de esquerda, já que a sua hegemonia nesse campo já não esta-
va em questão. O resultado parcialmente positivo nas eleições municipais 
de 1988 acendeu a esperança de que uma candidatura de sua principal 
liderança, o ex-operário Lula da Silva, poderia até contar com perspectiva 
de vitória, acentuada com o fracasso definitivo da aposta da burguesia em 
fazer avançar uma nova estratégia desenvolvimentista, o que fê-la prostrar-
se diante da armadilha neoliberal do grande capital transnacional. 3  

A vitória esteve ao alcance das mãos, mas ao fim a candidatura da Fren-
te Brasil Popular (PT-PSB-PCdoB) foi derrotada pelo candidato do 
neoliberalismo, Fernando Coilor de MelIo, que teve o suporte do arco de 
proprietários, mas contou com o apoio decisivo de uma massa de desvalidos, 
que lhe deram a vitória. O drama dessa eleição foi que o discurso da "soci-
edade civil" contra o "Estado" predominou em uma e outra candidatura. 
Para a esquerda foi fatal a desconsideração da lição de Gramsci, de que 
"sociedade civil" e "Estado" são tão somente enfoques metodológicos dife-
rentes sobre a mesma totalidade social, e não realidades contrapostas. 

A derrota eleitoral de Lula significou que para além da letra da nova 
ordem político-jurídica o que se impunha no País era um regime neoliberal. 

James Petras. Armadilha neoliberal e alternativas para a América Latina. São Paulo: Xamã, 1999. 
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A desintegração dos regimes de socialismo de Estado na Europa Oriental e 
na União Soviética (1989-199 1), apesar do falso discurso do PT de que não 
tinha qualquer relação histórica, política ou programática com aquela rea-
lidade, o fato é que esse partido sentiu-se muito mais à vontade para aban-
donar progressivarnente a sua faceta de defensor intransigente dos interes-
ses das classes trabalhadoras contra a sanha do capital, para propor-se como 
gestor mais adequado e indicado da própria ordem burguesa. A classe ope-
rária assim, em vez de transpor o estágio sindical-corporativo propondo a 
própria hegemonia e de seus aliados contra a ordem imperial do capital, 
tendo o PT como seu representante, preferiu ou-ófoi capaz fazer uma inver-
são especular do "economicismo" que a orientava. 

A partir do 1 Congresso do PT (1991), o discurso classista foi se esvazian-
do em favor de um sempre mais enfático discurso sobre a moralidade admi-
nistrativa e sobre os direitos de cidadania. A transposição que o PT fez foi 
apenas da centralidade do "econômico" para a centralidade do "político", 
pois se manteve o conteúdo social-corporativo. O PT nem teve o tempo 
necessário para ensaiar um discurso nitidamente social-democrata que o 
mantivesse ancorado no campo da esquerda. E isso por dois motivos: a pró-
pria tradição teórico-prática da social-democracia estava se esgotando e a 
classe operária brasileira, que fundara o PT, estava sendo desconstruída 
pela ofensiva do capital dentro do regime neoliberal. 4  

Diante da ofensiva do capital, a social-democracia européia - nas suas 
facetas germânica, britânica e latina - capitulou diante do neoliberalismo ao 
não perscrutar qualquer saída alternativa à crise fiscal do Estado e às transfor-
mações produtivas que não passassem apenas por variações do neoliberalismo. 
De tal modo, para o PT assumir a faceta social-democrata que trazia desde o 
início, mas que ficara relativamente oculta diante do predomínio de uma 
variante católica de social-reformismo, foi impossível, até porque essa tradi-
ção jamais fincara raízes sólidas no Brasil. Mas uma razão mais forte foi a de 
que a ofensiva do capital na produção, incorporando a chamada revolução 
tecnológica e gerencial em fase de inexpressivas taxas de crescimento da 
riqueza social, promoveu uma verdadeira devastação daquela classe operária 

Florestan Fernandes. O PTem movimento. São Paulo: Cortez, 1991. 
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que fundara o P'I assim como de categorias profissionais importantes no con-
texto brasileiro, tais como os bancários e os professores. 

O desemprego e a desqualificação rebaixaram consideravelmente o po-
der de contratação do trabalho fazendo com que os sindicatos passassem 
sempre mais a defender o emprego muito mais do que as condições de traba-
lho e o salário. Isso para não dizer que reivindicações mais avançadas como 
o da educação para o trabalho, o controle da produção e da inovação 
tecnológica nem chegaram a ser formuladas. Pelo contrário, já em 1991 foi 
formada uma nova central sindical concorrente da CUT e do PT, que se 
colocava explicitamente no terreno do regime neoliberal. Fundada em tor-
no do Sindicatos dos Metalúrgicos de São Paulo, a Força Sindical configu-
rou-se claramente como uma vertente sindical que muito fez pela difusão e 
implementação do ide.rio neoliberal no seio da massa trabalhadora, facili-
tadas pela fragmentação dos trabalhadores. 5  

De acordo com esse ideário neoliberal, aos poucos foi se impondo uma 
outra forma de corporativismo, muito mais regressivo do que aquele 
potencializado pelo fordismo, que possibilitava a formação de sindicatos e par-
tido de massa operários que confrontavam o patronato e o Estado, ainda que 
restritos ao estágio sindical-corporativo. Esse novo sindicalismo do período 
neoliberal, para defender o emprego vincula-se a empresa e para tentar pre-
servar um pouco da sua base social em processo de enxugarnento propõe-se a 
defender os direitos de cidadania e a contribuir para a requalificação do tra-
balho. Assim, a submissão da política sindical aos ditames do capital é 
estarrecedora. Essa trilha inaugurada pela Força Sindical foi sendo também 
seguida pela CUT A mutação perversa do mundo do trabalho induzida pela 
ofensiva do capital em crise anda em paralelo com a mutação político-ideoló-
gica regressiva do sindicalismo. De uma defesa dos interesses materiais e dos 
direitos dos trabalhadores no interior da ordem do capital passou-se para a 
colaboração com o capital em crise, a defesa de fragmentos de classe e a 
oferta de meios para o trabalhador individual defender-se na selva neoliberal. 

Assim, a crise tanto da vertente comunista como da vertente social-
democrata do movimento operário e a própria mutação, ainda em andamen- 

5 Arnaldo José França Mazzei Nogueira. A modernização conservadora do sindicalismo brasileiro. São 
Paulo: Educ/Fapesp, 1997 
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to, do mundo do trabalho, provocaram uma alteração na base social do PT e 
na sua configuração ideológica, fazendo-o transitar diretamente do 
economicismo sindical-corporativo das origens para o social-liberalismo, 
entendido como variante do neoliberalismo. Nesse processo, as esquerdas 
petistas - fossem elas de tradição trotskista, comunista ou católica - foram 
aos poucos vendo se encurtar o seu raio de influência no partido e esse, por 
sua vez, ficando cada vez mais burocratizado. A expulsão de alguns agrupa-
mentos de tendência trotskista, em 1992, foi o sinal da mudança de rota já 
sinalizada no 1 2  Congresso. A fundação, logo depois, do Instituto da Cida-
dania, cujo objetivo era o de acolher intelectuais dispostos a redefinir o 
perfil da nova candidatura Lula, que parecia então imbatível, dada a depo-
sição por improbidade cio presidente Fernando Coilor. 

A deposição de Collor mostrou a instabilidade do regime neoliberal e a 
dificuldade de se delinear uma forte hegemonia burguesa, mas as classes 
dirigentes conseguiram ainda se preservar da evidente crise moral que aba-
lava o Estado, conseguindo mesmo revertê-la em seu favor, utilizando-a para 
defender o programa de privatizações e de enxugamento da administração 
pública. Depois do errático governo de Itamar Franco o regime conseguiu se 
consolidar e implementar boa parte do programa a que se havia proposto. 
Com  um discurso e um programa incoerentes, na defensiva, em meio à tran-
sição ideológica, Lula e o PT foram batidos com certa facilidade. 

Com o octênio de Fernando Henrique Cardoso e da coalizão PSDB/PFL, 
a política neoliberal de enxugamento do capital de giro, de restrição do 
investimento, de transformação do patrimônio público em capital, de 
financeirização do processo de acumulação, de incorporação setorizada das 
inovações tecnológicas e gerenciais e de devastação da classe operária en-
quanto tal teve um sucesso significativo. A oposição do PT, diante da pul-
verização do movimento operário e dos movimentos sociais, em geral, deslo-
cou-se sempre mais para a esfera institucional e parlamentar. A oposição ao 
neoliberalismo passou a ser apenas discursiva e propositiva, retendo-se den-
tro da esfera restrita do "político". 6  

Assim, além da inutilidade prática de uma oposição às medidas governa-
mentais (dado ser parte da minoria parlamentar), ao PT restou a denúncia 

6 Armando Boito Jr. Política neoliberal e sindicalismo no Brasil. São Paulo: Xamã, 1999. 
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dos efeitos sociais mais imediatos daquelas políticas e colocação da questão 
moral no centro do debate. Com  a convicção de que poderia governar me-
lhor e mais honestamente e que esse destino lhe estava reservado, bastando 
aguardar o momento adequado, o P1 foi conquistando espaços institucionais 
e de governo, privilegiando a administração pública em detrimento dos 
movimentos sociais, deslocando-se para o enfoque do "Estado" em prejuízo 

1  1  1 cia socieciacie civii 
Às esquerdas petistas cabia resistir ou resignar-se, já que o abandono da 

organização estava fora de qualquer avaliação. Mesmo estando em minoria 
no partido, essas tendências acreditavam piamente que essa situação pode-
ria serrevertida e que uma bem possível vitória eleitoral de Lula, o ex-
operário metalúrgico, provocaria por si mesmo um tremendo deslocamento 
na correlação das forças sociais e políticas do País. Apenas pequenas mino-
rias de tendência trotskista resistiram até serem expurgadas, dando origem 
ao pequeno Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) e ao 
minúsculo Partido da Causa Operária (PCO). 

O agravamento da crise social depois da tranqüila recondução de 
Fernando Henrique Cardoso à presidência (1998), antes que fazer ver às 
esquerdas a necessidade de estimular o antagonismo à (des)ordem do capi-
tal, de investir na luta social para fortalecer uma eventual alternativa de 
governo, clara e nitidamente oposta ao regime neoliberal, sugeriu ao PT, 
como um todo que, na verdade, seria melhor sustar a luta e esperar que o 
prêmio da vitória lhe caísse às mãos. Assim, as esquerdas petistas optaram 
pelo compasso de espera e pela resignação. 

1II!Z O processo eleitora! de 2002 

A crise financeira do capitalismo global, começada na Ásia em 1997, 
alastrou-se por outras regiões do planeta, afetando também a Argentina e o 
Brasil. O governo Fernando Henrique Cardoso conseguiu ainda margem de 
manobra para a recondução, mas o segundo mandato assistiu a uma deteri-
oração progressiva das condições sociais e da já combalida representatividade 
das instituições políticas, para o que a especulação financeira e o conluio 
entre instâncias públicas e privadas do capital no processo de "privatização" 
muito contribuíram. Nessa situação, a própria burguesia industrial (princi- 

REVISTA OUTUBRO, N. 10, 2004 



78- MARCOS DEL ROlO 

palmente de São Paulo) passou a clamar por uma alternativa que não afe-
tasse tão negativamente o seu mercado consumidor interno. 

A cindida coalizão de governo tentou a sua recomposição deslocando-se 
ainda mais à direita, com a proposição da governadora do Maranhão, Roseana 
Sarney (filha do senador e ex-presidente José Sarney). Essa candidatura foi 
sabotada desde o próprio interior da coalizão, tendo em vista a imposição da 
candidatura do senador José Serra (PSDB/SP). Imaginou-se que José Serra 
pudesse falar, em melhores condições, em nome do setor industrial e a partir 
daí fazer uma recomposição política. Ledo engano, pois a imposição do nome 
gerou mais dissidências na coalizão de governo. 

De todo modo, no processo eleitoral, ficou claro que estava em disputa o 
"centro" e esse era a burguesia industrial, que expressava, em larga medida, 
as demandas das camadas médias urbanas de moralização da coisa pública e 
de retomada do crescimento sem sobressaltos políticos e econômicos. As 
dificuldades de partida de José Serra tornaram possível o ingresso de Ciro 
Gomes (PPS/PTB/PDT) na corrida, mas com insuficiente sustentação polí-
tica e financeira, esse foi logo deixado para trás. 

Faltava observar a movimentação de Lula e do PT para empreender as 
conquistas do "centro" e o apoio da burguesia. O primeiro lance foi o esta-
belecimento de uma coligação com o Partido Liberal. Esse movimento sina-
lizava a prevalência do social-liberalismo como ideologia da candidatura. A 
indicação do vice-presidente pelo PL - o senador e industrial José de Alencar 
(PL/MG) - buscava votos em Minas Gerais, na burguesia e no seio da massa 
de desvalidos apanhados pelo evangelismo pentecostal, forte nas bases do 
PL. Essa aliança que resvalava claramente para a direita do arco político, 
caso não fosse suficiente, a candidatura Lula ainda expediu, em junho de 
2002, um documento denominado "Carta aos brasileiros", no qual se com-
prometia a cumprir todos os contratos estipulados pelo governo de Fernando 
Henrique Cardoso com a grande finança. Era essa uma clara indicação ao 
capital financeiro transnacional e aos Estados Unidos para que não se preo-
cupasse com os seus interesses no Brasil. 

Tratava-se agora tão somente de afinar um discurso adequado a uma 
candidatura de "centro", ou seja, uma candidatura com programa e bases 
sociais indefinidas ou não explicitadas. O eixo eleito do tal discurso foi a 
pregação vazia de um "novo contrato social", entre, entende-se, uma massa 
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enorme de desvalidos, uma classe operária de sobreviventes, com todas as 
frações do capital em crise!!!! Decerto que esse discurso que prometia uma 
atenuação do regime neoliberal e uma sua superação lenta, gradual e segu-
ra, trazia consigo um pressuposto da vertente católica do petismo, de que se 
poderia contar com a boa vontade dos ricos na resolução das chagas sociais 
mais gritantes do País. 

Esse discurso serviu para atrair apoios e votos de várias partes, mas a 
conclarnada "esperança" que despertou foi em razão da falta de outra alter-
nativa, e essa é a fraqueza do governo Lula. Para conseguir a confiança 
relativa das classes dirigentes, com pouca margem de manobra, Lula e o PT 
tiveram que refrear as reivindicações dos trabalhadores e os movimentos 
sociais das classes subalternas. Não havia qualquer sombra de um discurso 
em nome dos trabalhadores ou da classe operária, qualquer vaga referência 
a um distante horizonte anticapitalista. Estava tudo reduzido a um social-
liberalismo com verniz católico, excelente remendo para a difícil hegemonia 
burguesa no Brasil, ainda mais sob a égide de um regime neoliberal propen-
so a ceder ao novo colonialismo imperial. 

As esquerdas marxistas petistas, que vinham travando uma "guerra de posi-
ção" defensiva desde o 1 2  Congresso (1991), recuando a cada passo, no processo 
eleitoral encontravam-se já derrotadas, tendo sofrido apenas um último e fulmi-
nante ataque numa manobra que as deixou completamente acuadas. As razões 
dessa derrota são bastante complexas e demandam uma série de estudos mais 
aprofundados, mas algumas sugestões podem desde logo ser feitas. 

A derrota política e ideológica diante da ofensiva do neoliberalismo, em 
1989, agravada pela derrocada do socialismo de Estado (1989-1991), não 
possibilitou a formulação de uma estratégia de luta política de classes que 
fizesse frente à ofensiva do capital. Por outro lado, o capital em crise enta-
bulou uma vasta ofensiva no processo produtivo que devastou a própria 
materialidade da classe operária, promovendo a sua decomposição e fragmen-
tação, por meio da reestruturação do processo produtivo e do seu 
gerenciamento. A implicação disso é que as direções sindicais e partidárias 
viam as suas bases sociais sendo corroídas e em vez de manterem-se atadas a 
elas, preferiram investir da institucionalidade do Estado para sobreviver. 7  

Giovanni Alves. O novo (e precário) mundo do trabalho. Sáo Pau'o: Boitempo, 2000. 

REVISTA OUTUBRO, N. lo, 2004 



80- MARCOS DEL ROlO 

Essa opção significou que o "político" passava a ser prioritário, de modo 
que o sindicato deveria "negociar" e o partido deveria disputar espaços nas 
instituições, fazendo oposição "propositiva" ou governando com a "cidada-
nia". Resultado cristalino: a burocratização e a inserção dentro da ordem do 
capital e do regime neoliberal, com a decorrente adequação ideológica, 
talvez facilitada pelas sobrevivências do sindicalismo de Estado, presentes 
na Constituição de 1988. Com  isso, mais uma vez, as massas trabalhadoras 
viram-se decapitadas de uma direção política e também de seus intelectu-
ais, precisamente em um momento no qual se encontram à mercê da sanha 
do capital, mesmo que dentro de uma "situação democrática". 

As esquerdas petistas têm parte de sua responsabilidade nisso, não por não 
terem resistido, mas por terem se resignado no momento em que pareceu que 
valia qualquer coisa para se chegar ao governo. Na verdade, as esquerdas 
petistas aceitaram a manobra que visava, ao mesmo tempo, neutralizar a es-
querda e vencer a eleição junto com forças sociais conservadoras. 

iiJ O governo Lula 

Dentro dessa lógica, a vitória eleitoral que deu origem ao governo Lula, 
nem de longe pode ser considerada da "esquerda" ou mesmo da "centro-
esquerda", já que essas expressões de nada valem sem que se refira à corre-
lação das forças sociais. Ora, o PT, que surgiu de um movimento operário 
eivado da perspectiva sindical-corporativa chega ao governo representando 
uma burocracia sindical que busca pontos de convergência possíveis com 
todas as frações do capital. Para que? Para clamar por misericórdia para o 
que resta da velha classe operária e tentar inseri-la na nau dos sobreviven-
tes da crise do capital? Para buscar um vínculo novo com os setores do mun-
do do trabalho que estão sendo forjados nessa época neoliberal? Ou, mais 
simplesmente, para tentar garantir uma representação de toda a "socieda-
de", significando isso nada mais do que buscar a contenção da crise do 
capital, mantendo unida as frações de classe e ungindo a burocracia sindi-
cal como representativa dos interesses dos trabalhadores? 

De todo modo é o novo "contrato social" na prática, precisamente aque-
le no qual o processo de acumulação tem que caminhar, procurando forjar e 
conquistar novos sujeitos sociais e políticos, mas sempre que sobrem miga- 
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lhas para a crescente massa de expropriados, até mesmo da dignidade e do 
direito ao trabalho. O novo "contrato social" nada mais é do que a perspec-
tiva de um novo corporativismo ensejado pela reestruturação do capital e 
pela forma política neoliberal, que vincula pequenas frações do mundo do 
trabalho diretamente e em rede ao domínio do capital. 

A montagem do ministério executivo expressou essa vontade de realizar 
o referido "contrato social", sendo indicados nomes originados da vários 
setores sociais. Mas em se observando mais de perto pode-se notar que a 
burocracia partidária e homens de confiança do capital financeiro e da agro-
indústria ocuparam as posições decisivas, como a presidência do Banco Cen-
tral e o Ministério da Agricultura, enquanto que a esquerda petista ficava 
com posições de pouca relevância ou que apenas pudesse gerar conflito e 
desgaste, como o caso do Ministério do Desenvolvimento Agrário (sic). 

A base parlamentar do governo, em paralelo, foi sendo montada de modo 
a ser a mais ampla possível. Desde logo, além dos partidos da coalizão origi-
nal (PT-PL-PCdoB), foram incorporados outros da esquerda moderada, PSB, 
PTB, PPS, PDT (que depois passaria à oposição) e PV Em seguida conse-
guiu-se o apoio do PMDB e até mesmo do PP (herdeiro do antigo partido da 
ditadura militar). A oposição ficou praticamente reduzida a PSDB e PFL, 
partidos do governo precedente. Culminando essa armadura para o "contra-
to social", o governo formou um Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, com representantes dos interesses variados da sociedade civil, 
essa sim urna obra de escancarada intenção corporativa, que pouca relação 
tinha com a realidade social do País. 

O verniz ideológico católico desse corporativismo neoliberal veio com 
o lançamento do inócuo programa dito "fome zero", no qual se fazia apelo 
à generosidade dos indivíduos mais abastados, à burguesia, mais especifi-
camente, para que contribuísse para minorar a miséria atávica dos desva-
lidos da sorte. Ato contínuo foi a rápida passagem do presidente Lula pelo 
Fórum Social Mundial, quando comunicou que teria que se retirar rapi-
damente para uma visita mais importante que faria ao Fórum Econômico 
Mundial, em Davos (Suíça), onde fez o apelo para que a oligarquia finan-
ceira transnacional contribuísse com sua generosidade para minorar a fome 
do mundo. A inconseqüência desses atos demonstrou a inconsistência do 
discurso de Lula e do PT 
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A amplitude da base de sustentação do governo tem duas explicações 
relativamente simples. A primeira é que a agenda parlamentar é aproxima-
damente a mesma deixada pelos governos anteriores e a segunda é que a 
lógica própria da instituição parlamentar conduz ao apoio ao governo em 
troca de benesses corporativas e particulares, que pouco tem relação com 
representação de classe ou de frações de classe. Assim, o intento de Lula e 
do P1 de realizarem um governo de "união nacional" sem inimigos à vista é 
uma ilusão da política e uma política da ilusão. 

A ilusão se desfaz quando se descobre que o governo que tudo represen-
ta, nada representa e que uma verdadeira "união nacional" ou "contrato 
social" exige crescimento significativo da riqueza e a designação do inimi-
go, situação que impulsiona a tendência "bonapartista" presente nas insti-
tuições do Estado brasileiro. Por ora, a realidade emerge com força na polí-
tica econômico-social, que mantém galhardamente a compressão do pro-
cesso produtivo da riqueza social e a transferência da insuficiente riqueza 
produzida para o exterior, tal qual a norma do regime neoliberal, que prioriza 
o controle da inflação de preços, a obtenção de superávites fiscais e o paga-
mento de juros da dívida externa. As implicações sociais dessa ação são a 
ampliação do desemprego, a compressão salarial, a precarização das condi-
ções de trabalho, a alta competição intercapitais pelo aumento da produti-
vidade do trabalho. A política econômica posta em prática pelo Partido dos 
Trabalhadores dá continuidade à devastação da classe operária da qual se 
originou e não opera para a construção de um novo movimento político 
centrado no mundo do trabalho, na diversidade que o compõe hoje. 

As políticas públicas setoriais, denominadas de "reformas", convergem 
com essa, antes de tudo bloqueando as boas intenções com o corte orça-
mentário. Mas quando se trata de cobrir propalados déficits de recursos, a 
ação "reformista" direciona-se sobre o confisco da massa salarial e em bene-
fício do capital privado. Foi assim na reforma da previdência social, que 
penalizou os trabalhadores assalariados e estimulou a privatização dos servi-
ços previdenciários. Tende a ser assim também na "reforma" universitária, 
na qual deve prevalecer a lógica de desonerar o Estado (em crise fiscal 
crônica), sem onerar o capital para fazer pagar o custo da necessária expan-
são do ensino e da pesquisa, mas sim promovendo a valorização do ensino e 
da pesquisa privada e transferindo o ônus do financiamento da Universida- 
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de pública para instâncias privadas, sob a forma de pagamento de mensali-
dades ou de captação de recursos junto a empresas. 

A reforma sindical e a da legislação social, que se anunciam, vão pela 
mesma direção. A reforma sindical tende a concentrar o poder decisório nas 
mãos das principais centrais sindicais (CUT, FS e CGT), de modo a manter 
a massa dos trabalhadores corno espectadores e garantir o respaldo da buro-
cracia sindical às medidas governamentais, no que se refere às leis sociais. 
O discurso segue sempre pela mesma lógica do regime, dizendo da necessi-
dade da "flexibilização" das relações de trabalho e do estabelecimento de 
um direito condicionado para que se criem empregos. Ora se esse não é o 
caminho da precarização do trabalho e da devastação da classe operária! 

Assim, a política econômica e as políticas públicas do governo Lula pre-
servam as características do regime neoliberal, cujo papel tem sido o de 
aprofundar a fragilidade da soberania do Estado brasileiro sobre seu territó-
rio e seus recursos. Mesmo a política externa do governo segue a trajetória 
anterior, já que ditada por um ministério de formação profissional e de ori-
entação política marcada pela continuidade, ainda que adaptável a situa-
ções particulares. Também nesse aspecto, a tentativa de remontagem do 
Mercosul e o relativo endurecimento nas negociações sobre a Alca, tem o 
significado de garantir maiores espaços para a burguesia brasileira dentro da 
ordem internacional definida pelo poder imperial da oligarquia financeira e 
dos EUA. O mesmo pode ser dito da iniciativa e participação na formação 
de blocos diplomáticos por Estados de maior peso na periferia imperial, pois 
se trata de negociar uma melhor colocação desses países, aproveitando-se 
dos contrastes entre EUA e Europa, por exemplo. 

IliN i Derrota e perspectivas do esquerda. 

Observamos que na trajetória do PT, a esquerda socialista/conuinista come-
çou como urna minoria (sempre dividida em várias tendências) que contribuiu 
com sua experiência histórica e com o seu cacife ideológico, mas que sempre 
supôs que poderia fazer avançar aquele agrupamento sindical-corporativo ins-
pirado no catolicismo para um nível de consciência socialista mais definido e 
orientado claramente para um projeto revolucionário. Por limites próprios - her-
dados da particular história do movimento operário e da cultura marxista no 
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Brasil - essas tendências não conseguiram esse seu intento. 
Pelo contrário, muitos desses militantes formados na luta contra a dita-

dura militar acabaram levados pela chamada "crise do marxismo" e pela 
crise do socialismo de Estado, passando por uma mudança ideológica que os 
capacitou para serem chamados para o governo da crise do capital. Essa 
mutação ideológica foi mais tosca e mais visível nas direções sindicais, mas 
bem menos profunda, já que esses elementos apenas trocaram a cor ou o 
sinal da sua visão corporativa da vida social sob o domínio do capital. 

Desse modo, a "guerra de posição" travada pelas esquerdas petistas no 
decorrer dos anos 1980 tinha uma perspectiva alimentada pela ênfase na 
autonomia do trabalho e na luta social. Após a imp!antação do regime 
neoliberal em 1989 e a aceleração da transformação produtiva, o processo 
"transformista" acometeu o PT, e as esquerdas petistas passaram a travar 
uma luta defensiva. A "guerra de posição" interna transformou-se num rápi-
do movimento na campanha eleitoral de 2002, quando as esquerdas foram 
colocadas no ângulo, a fim de enfrentar o dilema posto entre aceitar as 
alianças propostas pela cúpula partidária e pelo candidato Lula ou cami-
nhar para o desgaste de se responsabilizar por uma possível nova derrota. 

A maior parte das esquerdas petistas (e a referência é, principalmente, 
a Democracia Socialista, Força Socialista e Articulação dc Esquerda) ainda 
acredita, ou finge acreditar, que assim como o P1 é um partido em dispu-
ta, também o governo está em disputa, daí a necessidade de travar bata-
lha por dentro de ambos. Auto-iludida com a idéia de que partido e gover-
nos estão em disputa, as esquerdas petistas tem de optar entre o desgaste 
no governo e o risco de assumir a responsabilidade por uma crise de pro-
porções, o deslocamento do governo mais à direita ou ainda o possível 
fracasso do governo. Por outro lado, uma eventual ruptura implicaria um 
sacrifício político de monta, pois as posições institucionais estariam sob 
sério risco. Não só cargos e recursos de governo, mas possibilidades de 
manter ou galgar outros cargos por meio de nomeações ou eleições. Nessa 
situação, é provável que a maioria acabe capitulando ao governismo soci-
al-liberal predominante no P1, e uma minoria, fiel aos princípios políticos 
e ideológicos do socialismo, se disperse. 

O mesmo é válido para o PCdoB, que definiu uma aliança estratégica 
com o P1 desde 1987, política essa que contribuiu para que esse partido 
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passasse bem o vendaval da crise do socialismo de Estado, o colapso do 
regime stalinista albanês e o subseqüente realinhamento internacional com 
a China. Do ponto de vista da política institucional, parlamentar e sindical, 
essa aliança com o PT garantiu a sua sobrevivência e até um relativo cresci-
mento, por conta de uma política eleitoral pragmática. No entanto, o suces-
so relativo dessa política foi também responsável pelo atrelamento do PCdoB 
ao grupo majoritário dentro do PT, a chamada Articulação. 

Depois de ter passado pela experiência de um congresso que definia o 
"Programa socialista para o Brasil" (1996), o PCdoB decidiu-se, mais uma 
vez, pela adesão a candidatura de Lula, aceitando o arco de alianças pro-
posto, assim como aceitando, em seguida, a orientação social-liberal do go-
verno. Como essa agremiação avalia que o governo está em disputa, a alter-
nativa proposta só pode ser uma reorientação da política econômica numa 
direção neokeynesianista, ou "desenvolvimentista", como se habituou cha-
mar no Brasil. 

O dilema do PCdoB assemelha-se àquele das esquerdas petistas, pois a 
continuidade dessa aliança estratégica garante a sobrevivência institucional 
cio partido, além de alguns eventuais ganhos, mas às custas de ter que fazer 
tantas concessões de princípio e de programa, que pode vir a sofrer uma 
séria descaracterização. A saída do governo, porém, implica riscos muito 
graves, que podem mesmo ameaçar a sobrevivência institucional da legen-
da no enfrentamento da agenda eleitoral. 

O desencanto com o rumo do governo atinge principalmente as esquer-
das petistas, que perdem apoio social e político. A saída desses elementos, 
por ora, é desordenada e conta com grande dificuldade de reaglutinação, 
em razão das divergências, às vezes acentuadas, de leitura do processo soci-
al e político em curso, de previsão, de programa, de formas organizativas e 
de estratégia política. Hoje a esquerda não governista e que podemos qua-
lificar de antagônica está reduzida basicamente aos pequenos PCB e PCML, 
que, como o PCdoB, reivindicam a herança do velho PCB (fundado em 
1922). Outros pequenos agrupamentos originados nessa tradição estão em 
rota de colisão com o P1 e o governo, mas nada ainda está decidido. O PCB 
tem falado inclusive em se incorporar ao PCdoB, mas o fato é que, por ora 
pouco pode se esperar dessa vertente na constituição de uma nova esquerda 
socialista/comunista, que, por ora pedem apenas uma mudança na política 
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econômica. 
O PSIU é um pequeno agrupamento político de inspiração trotskista, 

mas não só, formado em 1994 por militantes expurgados do PT Tem a inten-
ção de conduzir um movimento pela fundação de um novo partido socialista 
revolucionário no País, em razão da gravidade da crise social e política, da 
crise do PT e das esquerdas petistas. A leitura do PSTU avalia que a crise 
social, agravada pelas políticas implementadas pelo governo Lula, tenderá a 
uma situação explosiva, quando então será necessária uma vanguarda polí-
tica organizada em um partido centralizado, de inspiração leninista, para 
conduzir o movimento. 

Essa proposta apresenta, pelo seu formato, limites claros para a conforma-
ção de uma nova organização política, limites que podem ser vistos na pro-
posta organizativa e mesmo na proposta estratégica, que pouco atenta para 
a devastação a que foi submetida a classe operária e, portanto, também 
pouco considera as novas formas de luta contra o capital, que demandam 
novas formas de aglutinação do antagonismo. Acredito que o limite maior, 
no entanto, de caráter teórico-prático, é a persistncia em julgar que o 
problema central está na crise de direção do movimento operário socialista, 
sem perceber que o próprio movimento mudou substancialmente, por conta 
da mudança na materialidade do mundo do trabalho, induzida pela ofensi-
va do capital. No entanto, o PSTU percebe com clareza os nós da crise 
brasileira no problema da dívida externa, no projeto imperial da ALCA e na 
financeirização, cuja implicação geral é o risco de uma nova submissão co-
lonial do País e da toda a América Latina. 

Ao findar o seu primeiro ano de mandato, o PT havia perdido, pela es-
querda, bem quatro deputados e uma senadora. O escritor Fernando Gabeira 
abandonou o partido por discordar da política ambiental do governo e das 
concessões feitas na questão do plantio da soja transgênica. Ao final do ano 
foram expurgados mais três deputados e a senadora Heloisa Helena, por sua 
firme oposição ao projeto de reforma do sistema de previdência social, todos 
pertencentes a diferentes grupos políticos atuantes dentro do P1, e de inspi-
ração trotskista. Como o coro dos descontentes cresceu bastante, com o 
abandono do partido por uma vaga importante de renomados intelectuais, 
como Francisco de Oliveira, Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder, e 
muitos militantes políticos, a idéia da formação de um novo partido de es- 
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querda socialista se viu fortalecida. Foi assim formalizado o movimento de-
nominado Esquerda Socialista e Democrática (ESD). 

As dificuldades da esperada convergência com o projeto alimentado pelo 
PSTU giram em torno de algumas questões de fundo, que trazem estreito 
vínculo entre si. Uma delas é a questão da forma organizativa, que para o 
PSIU deve obedecer ao princípio do centralismo e da dialética entre mai-
oria e minoria, enquanto a ESD entende que devam ser possíveis correntes 
organizadas, segundo a tradição petista. A diferença de projeto de organiza-
ção deriva da diferente avaliação da conjuntura social e política. Enquanto 
o PSTU supõe que a crise social deverá se agravar, com a manifestação de 
alguma forma de rebelião popular, de onde derivaria a necessidade de dire-
ção política que não vacile (como teria ocorrido na Argentina, no Equador 
e na Bolívia), para a ESD o mais urgente é ocupar um espaço institucional 
de oposição de esquerda, que enfatize as questões sociais e da democracia. 
Formada por uma quantidade notável de pequenos agrupamentos políticos, 
mais ou menos regionais, egressos do PT, a ESD se ressente fortemente da 
dificuldade em fazer a necessária crítica ao petismo, ainda que esteja sendo 
capaz de aglutinar vertentes de diversa inspiração ideológica, desde antigos 
"eurocomunistas" até trotskistas de diferentes origens e experiências. Para o 
PSIU a questão da oposição ao regime e ao capitalismo passa pela oposição 
ao governo Lula, enquanto que para a ESD uma mudança de rumo no go-
verno Lula ainda é possível. 

Como se percebe, a esquerda brasileira hoje está nucleada na Articula-
ção (grupo majoritário do P1), tendo alguns outros pequenos grupos inter-
nos gravitando a sua volta, aliada ao PCdoB pela esquerda e a outros pe-
quenos e irrequietos partidos de esquerda moderada (como o PSB, PPS e 
PDI). Esse núcleo, social e politicamente minoritário, após assumir a orien-
tação ideológica fincada na tradição liberal-democrática da luta pela "ci-
dadania" e pela "democracia", que se fundiu com a sua raiz sindical-
corporativa, viu-se pronto para ampliar as alianças em direção às forças so-
ciais e políticas pretensamente representativas da burguesia industrial e 
agrária, delineando então a sua atual veste social-liberal, a única capaz de 

REVISTA OUTUBRO, N. 10, 2004 



88- MARCOS DEL ROO 

governar, ainda que incapaz de mudar qualquer coisa de substancial na 
vida social dos trabalhadores brasileiros. O governo Lula, de fato, assumiu o 
encargo de contornar a crise crônica da hegemonia burguesa no Brasil. 

Nessa situação, as esquerdas socialistas petistas ficam acuadas e oscilam 
entre a capitulação e a dispersão. As tentativas de se organizar um novo par-
tido de esquerda socialista por fora e francamente pela esquerda do PT esbar-
ram em limites impostos pela conjuntura política e em limites teórico-políti-
cos que embaçam o foco do problema. O que se apresenta efetivamente como 
desafio histórico é a realização de uma missão que, cada um nas condições 
sócio-históricas que lhes foi dado atuar, nem o velho PCB e nem o PT foram 
capazes de catalisar: o antagonismo social ao capitalismo e ao poder político 
do capital, organizando uma nova hegemonia fundada no trabalho solidário, 
permeada por uma profunda reforma moral e intelectual. O ponto de partida, 
no entanto, é a materialidade da classe trabalhadora no atual momento histó-
rico de ofensiva do capital em crise, com a decorrente devastação da configu-
ração das forças do trabalho que predominarem até o início do último quarto 
do século XX. A luta é, portanto, pela configuração de uma novo movimento 
de emancipação das forças do trabalho, encarando a atual situação de frag-
mentação social e política, o que exige uma concomitante refundação teórica 
da crítica socialista da dominação capitalista. 
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